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Artigo 6.°

Norma revogatória

São revogados:
a) A alínea b) do artigo 1.°, o n.° 5 do artigo 2.° e o 

artigo 6.° da Portaria n.° 621/2008, de 18 de julho;
b) Os n.°s 3 e 5 do artigo 22.° da Portaria n.° 99/2008, 

de 31 de janeiro.
Artigo 7.°

Entrada em vigor

1 — A presente portaria, na parte em que altera a Por-
taria n.° 621/2008, de 18 de junho, entra em vigor em 1 
de setembro de 2013.

2 — As alterações introduzidas pela presente portaria 
às Portarias n.°s 99/2008, de 31 de janeiro, e 1535/2008, 
de 30 de dezembro, entram em vigor 180 dias após a data 
da sua publicação.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 13 de agosto de 2013. 

 Portaria n.º 284/2013
de 30 de agosto

Considerando a necessidade de adaptar a regulamenta-
ção existente ao novo Código de Processo Civil, aprovado 
pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, a presente portaria 
procede à atualização das remissões para aquele diploma 
constantes da Portaria n.º 419 -A/2009, de 17 de abril, que 
regula o modo de elaboração, contabilização, liquidação, 
pagamento, processamento e destino das custas proces-
suais, multas e outras penalidades.

Atento o facto de a Lei n.º 7/2012, de 13 de fevereiro, 
que operou a padronização do regime das custas proces-
suais, ter revogado o artigo 22.º do Regulamento das Custas 
Processuais, e, na sua sequência, ter sido revogado o n.º 2 
do artigo 30.º da Portaria n.º 419 -A/2009, de 17 de abril, 
através da Portaria n.º 82/2012, de 29 de março, aproveita-
-se o ensejo para ajustar o regime constante do artigo 31.º 
àquele que é o regime atualmente em vigor.

Por fim, e com o mesmo intuito de garantir a atuali-
zação dos preceitos que integram a portaria que ora se 
altera, introduzem -se pequenas alterações terminológicas, 
adaptando -os à realidade vigente.

Foram promovidas as audições do Conselho Superior da 
Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, 
do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais, da Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solici-
tadores, da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, 
do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, do 
Sindicato dos Funcionários Judiciais, da Associação dos 
Oficiais de Justiça, do Conselho dos Oficiais de Justiça e 
do Sindicato dos Oficiais de Justiça.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 199.º da Cons-

tituição da República Portuguesa, e no artigo 25.º e no n.º 8 do 
artigo 32.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, manda o Governo, pela Ministra 
da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quinta alteração da Por-
taria n.º 419 -A/2009, de 17 de abril, que regula o modo 

de elaboração, contabilização, liquidação, pagamento, 
processamento e destino das custas processuais, multas 
e outras penalidades.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 419 -A/2009, de 17 de abril

Os artigos 19.º, 21.º, 22.º, 25.º, 31.º e 46.º da Portaria 
n.º 419 -A/2009, de 17 de abril, alterada pelas Portarias 
n.os 179/2011, de 2 de maio, 200/2011, de 20 de maio, 
1/2012, de 2 de janeiro, e 82/2012, de 29 de março, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º
[…]

1 — O DUC pode ser obtido através do endereço 
eletrónico do Instituto de Gestão Financeira e Equipa-
mentos da Justiça, I. P. (IGFEJ, IP), ou do sistema infor-
mático de suporte à atividade dos tribunais, que assegura 
automaticamente a sua disponibilização e emissão no 
endereço eletrónico http://www.citius.mj.pt.

2 — […]

Artigo 21.º
[…]

1 — O pagamento das custas e o pagamento anteci-
pado de encargos, multas, taxa sancionatória excecional 
e outras penalidades é efetuado mediante a emissão de 
guia acompanhada do DUC, para além dos demais casos 
previstos na presente portaria, quando caiba à secretaria 
notificar a parte para o pagamento da taxa de justiça.

2 — […]
3 — […]

Artigo 22.º
[…]

1 — O interessado deve entregar o documento com-
provativo do pagamento ou realizar a comprovação 
desse pagamento juntamente com o respetivo articulado 
ou requerimento, salvo disposição legal em contrário, 
nos termos da portaria que regula vários aspetos da 
tramitação eletrónica dos processos.

2 — Deve ser indicada a referência que consta do 
DUC em local próprio, previsto nos formulários de 
apresentação de peça processual constantes do sistema 
informático de suporte à atividade dos tribunais.

3 — […]

Artigo 25.º
[…]

1 — […]
2 — Incumbe ao apresentante, quando representado 

por mandatário, o pagamento por autoliquidação, de 
modo autónomo, das multas previstas nos artigos 139.º 
do Código de Processo Civil e 107.º -A do Código de 
Processo Penal.

3 — […]

Artigo 31.º
[…]

1 — As partes que tenham direito a custas de parte 
devem enviar para o tribunal e para a parte vencida a 
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respetiva nota discriminativa e justificativa, nos termos 
e prazos previstos no artigo 25.º do RCP.

2 — [Revogado.]

Artigo 46.º
[…]

Até à publicação da portaria prevista no n.º 5 do 
artigo 533.º do Código de Processo Civil, as custas da 
parte vencedora são suportadas pela parte vencida e 
são garantidas as isenções e benefícios previstos na lei, 
independentemente do recurso a qualquer estrutura de 
resolução alternativa de litígios.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor em 1 de setembro 
de 2013.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 14 de agosto de 2013. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 127/2013
de 30 de agosto

No quadro da política do ambiente da União Europeia, 
e no sentido de cumprir as conclusões das comunicações 
relativas à estratégia temática sobre a poluição atmosférica, 
a proteção do solo e a prevenção e reciclagem de resíduos, 
aprovadas na sequência da Decisão n.º 1600/2002/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de junho 
de 2002, que estabelece o sexto programa comunitário 
de ação em matéria de ambiente, foi publicada a Diretiva 
n.º 2010/75/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
24 de novembro de 2010, relativa às emissões industriais 
(prevenção e controlo integrados da poluição – reformu-
lação).

O reconhecimento de que a existência de abordagens 
diferentes no controlo das emissões para o ar, para a água 
e para os solos refletidas em diversos diplomas legais es-
pecíficos poderia favorecer a transferência dos problemas 
de poluição entre os vários meios físicos, em vez de favo-
recer a proteção do ambiente no seu todo, conduziu a uma 
abordagem integrada do controlo das emissões através de 
um novo quadro jurídico que agregue num único diploma 
legal os seguintes regimes:

a) Prevenção e controlo integrado da poluição prove-
niente de certas atividades, estabelecido pelo Decreto-Lei 
n.º 173/2008, de 26 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 60/2012, de 14 de março, que transpõe para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 96/61/CE, do Conselho, de 
24 de setembro de 1996, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Diretiva n.º 2003/35/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de maio de 2003, codificada 
pela Diretiva n.º 2008/1/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de janeiro de 2008;

b) Limitação das emissões para o ar de certos poluentes 
provenientes das grandes instalações de combustão, esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.º 178/2003, de 5 de agosto, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 60/2012, de 14 de março, 
que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2001/80/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 23 de outubro de 2001;

c) Incineração e coincineração de resíduos, constante 
do Decreto-Lei n.º 85/2005, de 28 de abril, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 178/2006, de 5 de setembro, e 92/2010, 
de 26 de julho, que transpõe para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2000/76/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de dezembro de 2000;

d) Limitação da emissão de compostos orgânicos vo-
láteis resultantes da utilização de solventes orgânicos em 
certas atividades e instalações, constante do Decreto-Lei 
n.º 242/2001, de 31 de agosto, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.ºs 181/2006, de 6 de setembro, e 98/2010, de 
11 de agosto, que transpõe para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 1999/13/CE, do Conselho, de 11 de março 
de 1999;

e) Estabelecimento das condições de licenciamento 
para a descarga, armazenagem, deposição ou injeção 
no solo de águas residuais ou de resíduos da indústria 
de dióxido de titânio, constante da Portaria n.º 1147/94, 
de 28 de dezembro, que transpõe para a ordem jurídica 
interna as Diretivas n.º 78/176/CEE, do Conselho, de 20 
de fevereiro de 1978, relativa aos resíduos provenientes 
da indústria de dióxido de titânio, n.º 82/883/CEE, do 
Conselho, de 3 de dezembro de 1982, relativa às moda-
lidades de vigilância e de controlo dos meios afetados 
por descargas provenientes da indústria de dióxido de 
titânio e n.º 92/112/CEE, do Conselho, de 15 de dezembro 
de 1992, que estabelece as regras de harmonização dos 
programas de redução da poluição causada por resíduos 
da indústria do dióxido de titânio tendo em vista a sua 
eliminação.

Considerando o objetivo transversal a todas as políticas 
do XIX Governo Constitucional de promover o crescimento 
económico e o emprego, o presente regime visa potenciar 
o ambiente favorável ao investimento e ao desenvolvi-
mento sustentável. Neste contexto, o novo quadro jurídico 
facilita a captação de novos investimentos e a geração de 
novos projetos para as empresas, baseado num modelo 
com procedimentos mais céleres e transparentes, facilita 
o licenciamento ou autorização no domínio do ambiente 
e, por outro lado, promove uma maior responsabilização 
dos operadores económicos e das demais entidades inter-
venientes no processo.

A consolidação num único diploma legal dos cinco 
regimes referidos facilita a harmonização e a articulação 
sistémica dos respetivos regimes jurídicos, bem como a 
adoção, pelas entidades públicas, de condições técnicas 
padronizadas e a intervenção de entidades acreditadas na 
garantia da boa instrução dos processos de licenciamento 
ou autorização, permitindo uma redução significativa dos 
prazos. Outra alteração significativa consubstancia-se no 
facto de passar a ser emitida uma única licença que incor-
pora as condições de exploração das instalações nos vários 
domínios ambientais.

Considerando que o presente regime de licenciamento 
se articula com outros regimes legais, designadamente o 
Sistema da Industria Responsável (SIR), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, ou o novo regime 
do exercício da atividade pecuária (NREAP), aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho, observa-se 
que se procurou salvaguardar a harmonização dos procedi-




